Comarca de São Gonçalo – 4ª Vara Cível
Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0052991-29.2006.8.19.0004 (2006.004.052729-4)
Trata-se de Mandado de Segurança interposto por CÉLIO BALBI GUIDA em face do SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO, pelos motivos narrados na inicial, objetivando que a autoridade coatora forneça os originais dos processos administrativos nºs 22.759/05 e 30.779/05, bem como o BIP - Boletim de Informações de Ponto, a partir de janeiro/2005, além da cessação da retenção indevida sobre sua verba salarial e para o pagamento dos salários retidos a partir de janeiro de 2005, bem como o arquivamento dos processos administrativos nºs 22759/05 e 30779/05, sendo o primeiro pela conclusão da comissão de Inquérito que opinou neste sentido; e tornando nula a Portaria do segundo processo, instituída para o mesmo fim, em respeito a Sumula 19 do STF, ou alternativamente, seja reconhecida a prescrição administrativa, na forma do art. 211 do Estatuto do Servidor Municipal. Requer concessão de liminar. Juntou documentos de fls. 13/34. Às fls. 36 foi determinado que a autoridade coatora forneça as cópias dos processos administrativos. Regularmente notificado, o impetrado prestou informações às fls. 42/45, quando afirma que desde o mês de dezembro de 2004 encontra-se o Servidor com o Código 09 (sem freqüência) o que resultou o bloqueio dos vencimentos relativos ao efetivo exercício das funções inerentes ao cargo ocupado, prática que se justifica na medida que nega-se a desempenhar as funções concernentes ao cargo de médico pediatra, sendo amoral continuar percebendo salário, tendo a autoridade coatora instaurado processo administrativo disciplinar, no qual foram observados os princípios do contraditório e ampla defesa, requer a denegação da segurança. Juntou documentos de fls. 46/138 e 142/149. Às fls. 153 consta decisão deferindo a liminar. O impetrante alega que o impetrado somente depositou o vencimento do mês anterior, objeto da decisão de fls. 207 quando restou esclarecido que a liminar foi deferida tão somente para RESTABELECIMENTO dos vencimentos e não pagamento em atraso. O autor se manifesta às fls. 243/244 ressaltando que o impetrado fez acostar a cópia dos processos administrativos nºs. 22.759/05 e 30779/04 solicitados na peça vestibular, pugnando pelo julgamento do mandamus. O Ministério Público ofereceu parecer final às fls. 245/250. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cogita-se de Mandado de Segurança contra ato do Secretário de Municipal de administração do Município de São Gonçalo, visando garantir acesso aos processos administrativos 22759/05 e 30779/05 e boletins de informação de ponto a partir de janeiro de 2005, além de restabelecimento do pagamento do salário e dos atrasados. Analisando-se os autos, o impetrante logrou comprovar seu direito líquido e certo à percepção de seus vencimentos, a despeito da suspensão de pagamento operada pela Administração a partir de janeiro/2005. Como tão bem analisado pelo douto presentante do MP, mostra-se flagrantemente ilegal o ato administrativo que determinou a suspensão do pagamento dos vencimentos do impetrante a partir de janeiro de 2005, posto que o relatório da Comissão de Inquérito indica a absolvição, A manutenção da sanção imposta ao autor é ilegal, quando, pela prova constante dos autos, após declarações de autoridades administrativas e colegas de trabalho do impetrante (fls. 100/105), no sentido de que ocorreu regularidade de sua freqüência no mês de dezembro de 2004, e os BIP's de junho a novembro de 2005 (fls. 108/128), o que foi considerado pela Comissão de Inquérito como elemento conclusivo para que fosse determinado o arquivamento do procedimento disciplinar instaurado para apurar o abandono de serviço (fls. 135/137). Observa-se que a alegação de que o nome do servidor está incluído a caneta não merece prosperar, não justificando a iniciativa constante dos documentos de fls. 148/150, posto que diversos servidores tiveram sua freqüência atestada com lançamento a caneta, tendo inclusive algumas freqüências que foram lançadas a caneta todos os servidores, não merece prosperar, posto que não restou comprovada qualquer falsidade ou a adulteração posterior no boletim de freqüência perpetrada pelo impetrante. Restou demonstrada a ilegalidade da suspensão dos vencimentos do servidor no período de janeiro de 2005 até a data de seu restabelecimento em razão de medida liminar. Entretanto, quanto ao pedido de determinação judicial de arquivamento dos procedimentos administrativos disciplinares instaurados contra o impetrante, não cabe ao Judiciário tal ingerência no controle da Administração sobre seus servidores. Assim, ante ao exposto, julgo procedente o presente MANDAMUS, confirmando os efeitos da liminar anteriormente deferida, no sentido de determinar que a autoridade coatora restabeleça o pagamento dos vencimentos do impetrante, além de determinar o pagamento dos salários retidos indevidamente a partir de janeiro de 2005, até a data do efetivo restabelecimento.Condeno a Autoridade Impetrada nas despesas processuais. Deixo, entretanto, de condená-lo nas despesas de honorários advocatícios eis que incabível na espécie, face ao teor da Súmula 105 do STJ. Decorrido o prazo de recurso voluntário, submeta-se ao duplo grau de jurisdição obrigatório, por força do art. 12, § único, da Lei n.º 1.533/51. Oficie-se na forma do art. 11, do Diploma Legal retro mencionado. P.R.I.
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